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MINIST f'IZ 10 DA FAZENDA 

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
* TERCEIRA  SEÇÃO  DE JULGAMENTO 

Processo n" 	13807 005005/2001 - 84 

Recurso  0 	969.54 1 Voluntário 

Acórdão n 	3201-00.590 — 2" Camara / P Turma  Ordinária 

Sessão de 	27 de outubro de 2010 

Matéria 	COF1NS 

Recorrente 	COSME11C CENTER COM. E IMP LIDA 

Recorrida 	FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: C0N1 RIRIE R,A0 PARA 0 Fl NA N I A ?OEM 0 DA SEGURIDADE: 
SOCIAL - COMM' 

Período de apuração: 01/01/1998 a 31/12/1998 

PROCESS() ADMINISTRATIVO FISCAL. PEREMPÇÃO 

O recurso volurnario deve ser interposto no prazo previsto no art.. 33 do 
Decreto n' 70.235/72. Não observado este preceito, dele não se toma 
conhecimento. 

Recurso Voluntário Não Conhecido 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam Os membros do Colegiado, por maioria de votos, em não conhecer 
do recurso voluntário. Vencidos os Conselheiros Luciano Lopes de Almeida Moraes e Daniel 
Mariz Gudino. 

Participaram da sessão de julgamento  os (...,onselheiros: Judith Amaral 
Marcondes Armando, Luciano Lopes de Almeida Moraes, Mércia Helena Trajano D'Amorim, 
Marcelo :Ribeiro Nogueira, 'Luis Eduardo Garrossino Barbieri e Daniel Mariz Gudifio. 

Relatório 



C) presente processo  ir ata  de Auto de .1.n1iacao lavrado para a cobrança  da 
COFINS, muita de oficio de 75% sobre o valor do tributo e juros de mora em deconçncia  da 
apurado de omissao de receita. A base de ealculo foi apurada corn base na GM — Guia de 
Informaçao e Apuraçao do IC.MS apresentada pela empresa a Secretaria de Fazenda do Estado 
dc Sao Paulo e das notas liscais de venda levantadas pela .lisealizaçdo cm  outra empresa A 

.fiscalizaçao constatou que a empresa havia deixado de funcionar no domicilio fiscal declarado 
(desitivada de tato), coal:61TM intOrmaçao de folha 35, 

Por bem descrevei.. os fatos, transcrevo abaixo o Relatório constante  da  
decisao dc primcira instancia administrativa: 

Relatório 

4. Trata o presente processo de Auto de Infraç..-ao (11s .38/39), 
lavrado contra o .sujeito passivo em epígraJC, ciCncia em 
1_5/06/2001, constituindo credit() tributório rio valor total de 16 
31.872,81, incluindo-.se tributo, multa e faros de mora, csics 

calcidado..s atx".,. 31 05 2001, referente a Conti ibut(i-ro para o 
financramento  da Segui idade  Social - (V1 ,1NS dos meses:de 
01.98 a 03.98, 05.98, 07.98, 08.98, 11.98 e 12.98, com 
enquadramento legal exposto lis 37 e 39. 

5. No 'f erino  de Verilica(tio lirs:cal de fls 35 a autoridade 
fiscal autuante informa, em sintese que: 

I) A empresa na(1 vein apresentando 1.)112,1 desde o exercício de 
1998, base 1997, constando (wino ativa ntio regular nos .sistemas 
de informaç.iio da SRF, muito embora tenha deixado de 
funcionar no domicilio declara(1o; 

ii) A empresa apresentou a Gina de Info, macdo e  Apulaçao  de  
ICA/1S ,S'ecretaria de Fazenda Estadual no ono eakndôrio de 
1998, 

iii) Tor-liana° como base de calculo a receita bruta declarada 
pela propria empresa nas: Glints de Informaçao e Apittaçao de 
ICA-LS no ano calendario de 1998, fbi lavrado o pre.seme auto de 
inl"açao de COFINS,. 

6. lima das- vias do Termo de Verificaçao, assim como o auto 
tic intiacao (fls. 41), fin encaminhado para a sóciaMai la de 

7 Inconlormada corn o lançamento, a interessada interpôs 
impagnaelfio em 12 07 2001  (lis.  45 a 69), acompanhada de 
documento de Ils 70/71, onde alega, cm sintesc, o (pie se segue: 

açao fiscal fICITI Se inicion, pois a empresa fin obrigada 
encerrar  .s tras atividades comerciais. A socia remanescente nao 
'Or devidamente notificada quando do inicio dos trabalhos liscars 
e tampouco da aturiaçâo, 

Tratando-se de lançamento complementar 	(1501  cicio  
deveria haver ordern escrita .Superinten(/ente, 

1)elefado  Ou  Inspetor da Receita Et:Wei:al, corn a tvinunicaeao 
(..to contribuinte da reabertura da ova() fiscal; 
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há cerceamento do direito 	defesa  pela falta de enfiega de 
cópias do process° ã impugname, ocorrendo a nulidade do 
process() administrativo fiscal, 

A autaridadc ttscai deveria eientificar o Contribuinte do 
beneficio p cTisto no art 47 da Lei n" 9.4.30/96, modificcrdo pelo 
inciso ii do art. 70 da Lei n" 9 532/97, hem como cientificá-lo de 
(J  findo  0  /0 (1:0 de vinte dias„ os débitos não pagos são objeto 
de  lançamento,  nos  termos  daY arts.. 43 e 44 da Lei n" 9 430/96,. 

0 lança monto esiti sujeito aos princiPios cla legalidade c 
publicidade 0, ao Uncial a ação fiscal., a autoridade autuante 
deveria ter observado a Portaria do Secretario da Receita 
Federal n" 1 265/99, clue dispcTie sobre o planejamento das 
atividades fiscais e estabelece normas  pala  a evccução de 
procedimentos, lazendo-se  necessário  a eilliSs'do de Mandado de 
Procedimento  Fiscal, com a ciéneia do sod° OH do  seu preposto, 

Deve haver prcf!via  notificação  ao sujeito passivo Tiara prestar 
esclarecimentos, confOrme preceitua o art 3" da Instrução 
Normativa ,SRF n' .14/97 A Fiscalização não lo//ornou ao sócio 
Oil  seu representante legal sobre as objetivos e os motivos quo 
culminaram corn a autuação, 

A autoridade . fiscal autuou "eom base 	d/7C15 em supostas 
GIAs", sem dot' oportunidade de ser apresentados documentos e 
livros fiscais correlatas, posicionando-se contra Auto de 
Infração lavrado coin . fundamento  ern simples presunção e 
ndicios 

Os. .juros de mora não podem ultrapassar I% ao inés, sendo 
inconstitucional e ilegal a utilizacão da taxa Selic para o seu 
eálculo. Por protesta em . favor de todos as meios de prova 
admifidas 010 direito. 

8 Através  do despacho de fls 77/78 o processo 
encaminhado DERAT/SPO/nICAT/E000R para quo 0 
contribuinte fosse intimado, na pessoa da Sea. Mario de 
Oliveira, Cl  apresentar copia atualizada do contrata social, de 
ill(Meif a a domanstrai que Cl  sócia signataria da impugnação 
apresentada tern poderes para representar a sociedade no 
cimbito administi (slim 

9 P010711 efetuadas diversas  tentativas  de intimação 
contribuinte responsável (Ils 81 a 83), porém a mesma não firi 
localizada. Par fi m, fin efetuada a intimação via edital 07.5-. 84) 
que tamNm  não foi  atendida. 

10 É relatório.. 

A Nona Turma  da Delegacia da Receita Federal de Julgamento cm Sao Paulo 
- SP, ..julgou procedente o lançamento efetuado, mantendo o cr6dito tributário devido, 
proferindo o A córddo n" 16-17.976 85/ss), o qual recebeu a seguinte ementa: 

Assunto, Contribuição para o Iiinanciamento da rS`eguridade 
Social - (]o/Ins 



iodo rie optira00 01/01/1998 0 31/03/1998, 01/05/1998 a 
,31/05/1998, 01/07/199Na 31/08/1998.01/11/1998 a 31/12/1998 

111N71D4 DI: NOVAS PROP/IS 1)OCU7UEN14I5' 

A prova documental sera apresentada na impugnac,:ao, 
precluindo o direito de o impugnanta faz/-lo 	outro  moment() 

ocessual, iessalvado  O dis-posto nas alíneas "a" a "e" do 
do artigo 16 do Decrelo n' 70.235/1972. 

INTIMA (..A'0  i1 POS1AL 

plenarnenle eabivel o envio de TermaS. Aulas de In» açao e 
outros. /altos. 1i...seals poi via 0.S  fui, 

sk,GuNpo „cjAmE mq,,xf,s17± 1vGiA .  

Nat) se  tia laudo  de segundo exame em iota  ao  a um mom() 
periodokxcrcielo, tlii0 ha qua .se  falar  am ordain escrita do 
Sapcfinlendenle, Delegado ou Inspetoi  da 1/aceita Federal para 
fins- de reabertura da aç..-eio 

LANÇAMENTO P1?ESUMA -.0 INEXIS&NCIA 

(f) lançamento nao se  funda ein simples presuneao indicios 
quando emerge de bases econélmicas colter-0as, 10/Easentadas 
pela rcccila bruta declarada pelo próprio Contribuinte ao  Pisco 
estadual 

CERCEAMEArTO AO DIREITO DE DEFESA INEXIS1ENCIA 

Demons-frond° O Interessado, pelo recurso apresentado, 900 
tornou conbacimento  das in/radies impuladas, deduzindo os -
argumentos que entendeu cabíveis para imptiwiacelo, Mix) que 
se  fi.'1.1a.t-  eiii carceamanto ao direito de dales° 

I:WEE-SA PRE .  VIA. 

fiscaliza ye:it) um procedimento inquisitório e a oportunidade 
[via dtie.sa na via adininislialiva é garantida após eventual 
lauctunewto 

AUTO DE INFRA(;ii.O. NULIDADE 

Sati.sleito.s os requisito.s Cio arl. 10 do  Doeu eto n" 70.23,5/72 e nào 
lem10 ocoftido 0 disposto no art 59  do memo diploma legal 
nao lid que se tidal--  em cancelamento 014 anulaaao do Auto de 
Inji•a(do 

MANDADO DL PROCEINMENY 0 l'ISCAL 

Qualquer JaIC telacionado a Mandado de Procedimento 
nao é apto a macular (.1 alividadc fiscal do laneamerno tributario, 
que e, por lei, ato furidieo indelegavel, In-Ivan - 1;o da autoridade 
administrativa tributaria, vinculado 0 obi. igatório. 

PROVAS 

Cabe ao Recorrente. .sob pena de descrédito de .sua 
apfcs.entar provaN c0/lazes de elidir o feito 	descabendo a 
contesteNao vaga e impreersa quaint) eto mérito tia aututteao 
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JUROS DE MORA  iA4 SLLIC 

Procede a cobratNyl de encali.çzos dc  juros  com  base no TOAV 
SF/IC, porque 8e enconlia amparada em lei, cuja legitimidade 
não pork  ser a fi•lida  na  es/era tidministrafiva. 

Em 26/01/2009 foi enviada  Intimação,  via Correios, ao domicilio tributário 
declarado da empresa, com o intui to de dar ciência do Acórdão DR.J - Sao Paulo No. 16-17,976 
(tis. 105/106). Entretanto, a citada Intimação retornou com a seguinte in formação dos Correios: 

"desconhecido", conforme documento anexado à fOlha. 107 — frente e verso. 

Em 24/0:3/2009 foi protocolizado -Recurso Voluntário (folhas 108/ss) por 
intermédio  de advogada representando a Sra. Maria de Oliveira, entretanto, não foi apresentado 
o Contrato Social da empresa.. !neon  formada  corn a decisão da autoridade .julgadora de 
primeira instância administrativa, alega em apertada síntese o que segue: 

- ilegitimidade da parte, uma vez a Sra. Maria de Oliveira não é proprietária 
major itária da empresa; 

- deve ser aplicado ao caso a remissão prevista. na  MP 449/2008; 

- preterição ao direito de defesa e do contraditório, por entender que 
necessário o procedi men  Lo administrativo antes da inscrição da divida ativa; 

- que  houve  a decadência do credito pretendido pelo l'isco, uma vez que a 
infração re fere-se ao período de 01/01/1998 a 31/12/1998; 

- a ilegalidade da multa aplicada, por entendei -  que deveria ser aplicada 
multa de 2% em "respeito ao principio da menor onerosidade do devedor esculpido no artigo 
620 do CPC"; 

requer "a procedência dos presentes embargos para declarar extinta  ação 
com fulcro  no artigo 267 inciso VI, 329, 295 "caput'' e inciso  /1, 	462 do CPC'; 

- requer "decretar  a carência ou nulidade "al) initio"  da • ação  de execução 
embargada, nos termos do artigo 267, IV do Código de Processo Civil, por (*Ina aos 
princípios constitucionais da ampla defesa e da igualdade"; 

- requer "reconhecer a importância  da presente cxecit(do extra judicial, 
também, por ofensa ao principio constitucional da legalidade tributária, e das garantias, 
lambém constitucionais, do "due processso of law", da ampla delesa, do contraditório" 

O processo digitalizado Ibi distribuído a este Conselheiro Relator em 
01/10/20 - 10, na forma. regimental 

o relatório 

Voto 



Conselheiro Luis Eduardo Garrossino Barbieri, Relator 

0 recurso voluntário apresentado Pik) atende aos requisitos de 

admissibilidade previstos no  Decreto u" 70.235/72 por ter sido interposto intempestivamente. 

Determina o art 313 do Decreto no 70.235/72 que e  cabível recurso voluntário 

dentro de 30  (trinta)  dias seguintes ti ciência da decisão: 

"At 1 33 Da dech- ao caberá recuoo voluntário, total ou pareial, 
eon'? 	suspensivo, dam. ° de .30 (trinta) 	s. eguintes 
eitneia da decis.ao" 

Por sua vcz, O mt. 35, também do Decreto n" 70.235/72, determina que o 

recurso voluntúrio, mesmo pererupto, será encaminhado ao Conselho Administrativo de 

Recursos1;isezlis que julgard a perempcao: 

"Jilt _35 0 feCtirNO, mewno peremplo„ Wia eilCUM111110(10 ao 
cfngt-io ncs'egunda instancia, que julgará  a  perempyiro". 

Corn efeito, a intimaçáo notificando a empresa da decisao de primeira 

.instancia foi oilcan:liana& no dia 26101/2009 (2 1. terra), via Correios com AR - Aviso de 

Recebimento, ao  domicílio  -fiscal declarado pelo contribuinte ( -11. 105/106). 

Como a correspondência retornou dos Correios corn omissao da data do 

recebimento por parte do Anent) passivo (11. 107 — hente e verso), deve SC aplicado  ao caso 

disposto no parágrato 2 0, inciso 11, do attigo 23 do Decreto No, 70 235/72, considerando-se, 

entao, feita  i intimaydo 15 (quinze) dias  após zi data da expedicáo da inlmaçuio. no caso, o dia 

10/02/2009. 

Desta feita, o prazo para interposicáo de seu recurso voluntário teve inicio  em 

10/02/2009 (3", tuna) e encenou-se em 12/03/2009, de acordo corn os arts.. 5" e 33 do Decreto 

n" 70 235/72. Todavia, tat recurso so veio a ser oposto em 24/03/2009 (tis. 1.0V109, portanto, 

des -tempo. 

A recorrente silenciou sobre a interposiyáo do recurso  após o decurso do Friazo 

legal 

Em .1.ace do exposto, e poi .  tudo o mais que do processo consta, voto no sentido 

de, em sede de preliminar, NÃO CONHECE do recurso voluntário. 

É como voto. 

Luis 	 sino Ba 


